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As inúmeras possibilidades que a digitalização oferece à preservação de
acervos supõem a necessidade de estratégias a longo prazo para sua
utilização, sob pena de se colocarem artefatos de valor permanente à
mercê da fragilidade da tecnologia digital.
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Se o computador é uma invenção recente, sua

vulgarização se deu com tal ímpeto que se vem assistindo

ao crescimento exponencial de praticamente todos os

indicadores a ele relacionados. A maior parte dos traba-

lhos de impressão e escrita de textos é feita em computa-

dores, a gravação profissional de som é quase toda digi-

tal, câmeras fotográficas digitais estão substituindo as

baseadas em filmes e mesmo a gravação de vídeo cami-

nha inexoravelmente no mesmo sentido. O fato de a tec-

nologia digital ser ao mesmo tempo tão recente, tão

ubíqua e de evolução tão veloz provoca severas conse-

qüências para a preservação dos documentos criados 

sob sua égide. [TFADI, 96]. 

Os dados digitais são afetados pela fragilidade de 

seus suportes – fitas e discos ópticos e magnéticos –,

questão que não abordaremos aqui, para limitar nosso

escopo. De qualquer forma, muito mais severos são os

problemas provocados pela obsolescência da tecnologia.

A política da indústria de informática (incluindo a nefasta

obsolescência programada, ou seja, o abandono calcula-

do das tecnologias por razões mercadológicas), bem como

certos comportamentos dos usuários (como compressão e

criptografia) também não facilitam a tarefa de preservação.

Besser [BESSER 00] estabelece a natureza da informação

digital quanto à questão da longevidade, identificando

desafios técnicos, informacionais e políticos:

visualização - a informação digital requer manutenção de

uma infra-estrutura e de uma base de conhecimento para

ser visualizada. Não basta preservar os dados digitais sem

o software necessário para visualizá-lo, e o hardware

necessário para executar o software. No mínimo, é pre-

ciso reter o conhecimento acerca da codificação dos

arquivos para que se possa interpretar seu conteúdo; 

embaralhamento - práticas comuns para resolver proble-

mas de curto prazo acabam resultando em problemas de

preservação. Dois exemplos são a compressão de dados e

a criptografia. A compressão de dados adiciona uma

camada de complexidade à interpretação, impedindo que

os dados sejam interpretados, a não ser que o método de

descompressão seja conhecido ou o software de descom-

pressão esteja disponível. A criptografia apresenta ainda

mais problemas, pois mesmo que os métodos sejam co-

nhecidos pode ser impossível resgatar as mensagens sem

as chaves, e é fácil que estas sejam acidentalmente perdi-

das no decorrer da vida dos dados; 

inter-relação - no mundo digital, as informações estão

cada vez mais inter-relacionadas através de recursos

como a incorporação e hiperligação. Páginas da web,

por exemplo, mesmo que sejam exibidas de forma

unificada, são compostas por diversos arquivos que, às

vezes, residem em computadores muito distantes entre

si. Está se tornando progressivamente mais difícil deter-

minar os limites dos itens de informação e identificar

seus contextos; 

tradução - quando o conteúdo é traduzido para novos

formatos, freqüentemente a mudança de forma provoca

uma certa alteração no conteúdo. Sucessivas migrações

de formato em arquivos digitais provocam constantes

oportunidades para erros e imprecisões de tradução.

Esforços de emulação nem sempre conseguem capturar

todos os aspectos do ambiente simulado. Além disso,

para que a operação de salvaguardar um arquivo seja

fiel, é preciso não apenas armazenar seu conteúdo,

mas permitir que o comportamento do usuário ou con-

sulente e sua forma de interação com o documento

sejam preservados; 

custódia - embora as organizações tradicionalmente te-

nham desenvolvido a preocupação de preservar e manter

vários tipos de material analógico, esse cuidado não se

estendeu ainda aos dados digitais. Por isso, a maior parte

do material produzido digitalmente não é atribuída a

responsáveis por sua custódia e provavelmente não estará

disponível para as futuras gerações.
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Diversos incidentes já atingiram o status de contos

admonitórios, como os que envolveram os dados do

censo norte-americano de 1960 ou o mapeamento de

uso das terras do Estado no Arquivo do Estado de Nova

York, gerado no final da década de 1960. O alerta para a

ameaça à memória contemporânea estimulou a formação

de consórcios como a força-tarefa da Comission on

Preservation and Access e o Research Libraries Group,

que identificou que a preservação dos dados digitais está

sujeita aos seguintes fatores [TFADI, 96]: 

conteúdo - a preservação do conteúdo digital é complexa

e aparece em diferentes níveis de abstração. É necessário,

mas não suficiente, preservar a seqüência de números

zero e um que compõe a informação em seu nível ele-

mentar. É preciso também preservar os mecanismos que

tornam essa seqüência inteligível aos seres humanos;

imutabilidade - é preciso preservar com segurança a 

autenticidade dos documentos, ou seja, garantir que não

haja possibilidade de adulteração ou supressão dos

dados. Em caso contrário, o valor comprobatório do regis-

tro digital fica nulo e mesmo seu valor cultural é grande-

mente diminuído;

referência - é preciso criar mecanismos consistentes de

referência aos dados, de forma que eles possam ser asso-

ciados a identificadores únicos, como números de chama-

da, códigos de notação etc; 

proveniência - toda a arquivística moderna é centrada no

princípio da proveniência. Esse princípio estabelece que

parte da integridade de um documento reside em conhe-

cer sua origem. Para preservar a integridade da infor-

mação digital, deve ser possível registrar a sua origem e a

sua cadeia de custódia; 

contexto - para que a informação permaneça íntegra é

preciso preservar o seu contexto. No caso da informação

digital, há um contexto técnico — hardware, software, a

tecnologia de que eles dependem; mas também um con-

texto de interdependência informacional, pois no mundo

digital, freqüentemente, os itens documentais fazem refe-

rências uns aos outros. Há ainda que se considerar o con-

texto comportamental, isto é, a forma como o usuário se

relaciona com os dados, que é dependente da tecnologia

disponível no momento em que eles foram criados.

Os documentos digitais não sobrevivem sem uma estraté-

gia constante de proteção aos seus mecanismos de

armazenamento e visualização, uma vez que estes estão

sujeitos a se tornarem indisponíveis devido à rápida obso-

lescência. Vários métodos têm sido estudados para permi-

tir essa proteção: o "refrescamento" dos suportes envelhe-

cidos; a migração dos dados para novos formatos e/ou

plataformas, a "emulação" de sistemas ou plataformas

obsoletos; a padronização dos formatos dos arquivos e até

mesmo o "encapsulamento" dos dados junto aos progra-

mas de visualização. O mérito relativo dessas técnicas é

alvo de muita controvérsia, embora, provavelmente, um

plano de preservação eficaz deva combinar diversas

delas. [VALLE, 03] [AMORIM, 05]

Digitalização como técnica de reformatação

Dada a dificuldade de se obter longevidade digital, parece

contraproducente utilizar a técnica de digitalização para

reformar dados com objetivo de preservação [WEBER,

97]. Entretanto, certos benefícios tornam os sistemas 

digitais tão atraentes que, às vezes, compensa sua 

utilização como meios ou, ao menos, como coadjuvantes

na preservação de acervos.

O primeiro desses benefícios, e talvez o mais importante,

é a perfeita replicabilidade dos dados digitais: uma cópia

de um artefato digital é um clone indistinguível do seu

original, ao contrário do que acontece com os dados

analógicos em que as cópias são sempre imperfeitas,

sujeitas a ruídos e atenuações.
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O segundo fator é a facilidade de manipulação e análise

dos dados digitais por causa de sua natureza numérica.

Imagens digitais permitem uma vasta gama de opera-

ções de realce, restauração, filtragens, ampliações e 

correções que só estão disponíveis para fotografias

analógicas através de morosas e delicadas interven-

ções de laboratório.

Não se pode negar que, no mínimo, a tecnologia digital

pode propiciar um excelente acesso ao conteúdo intelec-

tual dos artefatos digitalizados, resguardando os originais

da manipulação desnecessária, e retardando sua deterio-

ração. Para impedir a degradação provocada pelo acesso

direto e constante, itens valiosos são guardados em

arquivos seguros, disponíveis para poucos pesquisadores.

Isso é frustrante, pois, quando os documentos estão fora

do alcance do público, a tarefa de manter a memória viva

não está sendo cumprida adequadamente. A tecnologia

digital surge como uma possibilidade de romper o com-

promisso entre preservação e acesso: de opostas, essas

dimensões se tornam cooperantes.

Em muitos casos, porém, a tecnologia digital passa de

coadjuvante a protagonista da preservação de acervos.

Os resultados obtidos na análise científica dos dados

digitais podem ser usados no processo de conservação e

restauração dos artefatos originais [LAHANIER, 02]. Em

alguns casos, a natureza dos artefatos a serem preserva-

dos é tão complexa que a tecnologia digital pode ofere-

cer uma forma mais conveniente de representar seu con-

teúdo intelectual — como na preservação de sítios

arqueológicos. 

A perfeita replicabilidade também é um fator de interesse

nos casos em que a reprodução analógica introduz perdas

inaceitáveis de uma geração a outra: é o caso da

fotografia colorida e dos filmes. Esforços de reformatação

para o meio digital, além de todas as preocupações relati-

vas à longevidade, acrescem-se à necessidade de capturar

o mais fielmente possível os artefatos. 

Natureza da imagem digital

A forma mais convencional de representar e armazenar

imagens em sistemas digitais é através das chamadas

"imagens de varredura" (raster images). Essas imagens

são formadas por uma grade bidimensional de amostras

de valores de tonalidade, para imagens coloridas, ou

luminosidade, para imagens  monocromáticas. Cada 

uma dessas amostras é chamada de pixel ou pel, uma

abreviatura para "elemento da figura" (PICTure Element).

A correspondência entre as dimensões de cada amostra

da imagem digital e as dimensões da imagem represen-

tada no mundo real fornece a "resolução" da imagem. 

A resolução pode ser expressa como a dimensão das

amostras (e.g., pixels de 250µm), ou mais comumente

pelo número de amostras por unidade linear, como 300

pixels por polegada ou 300dpi (Dots Per Inch).

No universo das imagens analógicas, especialmente na

fotografia à micrografia, a "resolução" é freqüentemente

expressa em pares de "linha por milímetro". Como cada

par de linhas eqüivale a dois pixels, e uma polegada 

tem 25,4mm, a conversão entre as duas unidades é

simples (equação 1).

Para imagens monocromáticas, cada amostra representa

um valor numérico de luminosidade, em uma escala que

vai desde o preto até o branco, passando pelos cinzas

intermediários. A capacidade de representação tonal da

imagem é determinada pelo número de bits das

amostras, às vezes chamado de "profundidade de"” bits

(bit depth). No caso limítrofe, em que cada amostra é

composta por apenas um bit, só é possível representar

duas luminosidades: a presença e a ausência da luz, 

formando as "imagens bitonais". À medida que se

aumenta o número de bits por amostra, cresce a capaci-

dade de representar luminosidades intermediárias.

Valores típicos são 4, 8, 10, 12 e 16 bits por amostra,

que permitem representar, respectivamente 16, 256,

1024, 4096 e 65.536 níveis diferentes.
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Para imagens coloridas, cada amostra deve conter não

apenas a representação da luminosidade, mas também da

tonalidade. A informação de cor está ligada ao espectro da

luz, isto é, à distribuição dos diferentes comprimentos de

onda presentes no raio luminoso. Se fosse necessário que

cada amostra descrevesse exatamente o espectro da luz

coletado por ela, a representação de cor se tornaria inexe-

qüível nos sistemas digitais, mas, felizmente, o sistema vi-

sual humano simplifica bastante a percepção da cor, divi-

dindo-a em três faixas de comprimento de onda: mais cur-

tas, correspondendo ao azul; mais longas, correspondendo

ao vermelho, e intermediárias, correspondendo ao verde.

Assim, para efeitos de percepção humana, a complexa

informação espectral só precisa ser descrita através de

três valores referentes às cores primárias: verde, vermelho

e azul. Isso faz com que uma imagem colorida seja equi-

valente, grosso modo, a três imagens monocromáticas

superpostas (Figura 2). De fato, para uma dada profundi-

dade de bit, uma imagem colorida será três vezes maior

que a equivalente monocromática. 

Uso das imagens

A primeira consideração a fazer na determinação dos

parâmetros de qualidade das imagens digitais é o seu

propósito. Essa questão afeta todas as decisões subse-

qüentes, desde a resolução até o formato de armazena-

mento. Em ordem crescente de necessidade de fidelidade

ao original, as imagens digitais podem ter o propósito de: 

índice - imagens de pequeno tamanho e baixa qualidade,

utilizadas como miniaturas em resultados de pesquisa ou

em listagens impressas. Seu propósito é apenas a rápida

identificação do conteúdo geral do documento para busca

e identificação;

acesso - imagens de média qualidade que permitam uma

visualização razoavelmente detalhada do conteúdo do

documento. Seu propósito é reduzir o acesso ao docu-

mento original, mas não substituí-lo. As imagens de aces-

so podem ser pré-tratadas para permitir melhor visualiza-

ção do documento, pelo aumento de contraste, remoção

de ruído etc; 

reprodução - imagens de alta qualidade que permitam a

duplicação do documento em impressora ou outro 

equipamento de imagem. Seu propósito é capturar a

aparência do documento original em grau suficiente para

permitir uma reprodução satisfatória, tão próxima do 

original quanto possível; 

preservação - imagens da mais alta qualidade possível

que procuram capturar todos os detalhes de interesse do

documento, não apenas para as aplicações atuais, mas

para possíveis aplicações futuras. As imagens de preser-

vação não devem sofrer tratamentos de melhoria de con-

traste, retoques, alisamentos, aplicações de marca

d’água, acréscimos de texto, nem outros tipos de alte-

rações comuns nas imagens de acesso. Ela deve ser o

testemunho mais fiel possível do documento em seu 

estado original.

Uma segunda dimensão é o tipo de análise que se espera

fazer com a imagem. Se a imagem se destina apenas a

olhos humanos, os padrões de qualidade podem ser mais

relaxados: menor resolução, compressão mais agressiva.

Entretanto, para análises quantitativas, restauração 

assistida por computador, reconhecimento de caracteres 

e visão computacional, os requisitos de qualidade são

mais estritos.

É recomendável ser o mais conservador possível no senti-

do da alta qualidade, considerando não apenas os usos

presentes, mas os possíveis usos futuros das imagens. O

custo mais expressivo do processo de reformatação con-

siste na tarefa de separar e preparar os materiais para

serem reformatados e posteriormente devolvê-los aos seus

depósitos permanentes. De fato, acessar cada página ou
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item a ser convertido representa o maior percentual do

dispêndio. Uma certa extrapolação da qualidade de

escaneamento evita incorrer no ônus inaceitável de passar

por sucessivos processos de digitalização, à medida que

surgem novas aplicações e necessidades.

Quando for necessário, por razões de acesso, disponibi-

lizar arquivos de menor tamanho, é possível gerá-los 

automaticamente a partir dos registros de alta qualidade,

por meio de programas que reduzem a resolução e com-

primem as imagens. O contrário, entretanto, não é 

possível — nenhum procedimento é capaz de aumentar 

a resolução real de uma imagem e a compressão é fre-

qüentemente irreversível.

Dessa forma, um esquema comumente adotado é o

escaneamento na mais alta qualidade possível, visando

à geração de um máster ou matriz digital de preser-

vação. Desses arquivos, grandes demais para serem

acessados diretamente pelo usuário ou mesmo para

residirem no sistema da informação on-line, são

derivadas, automaticamente, as cópias para as finali-

dades de índice, acesso e reprodução. As matrizes são,

então, transferidas para mídias terciárias (fitas magnéti-

cas ou discos ópticos), onde ficam armazenadas até

que seja necessário utilizá-las novamente — por exem-

plo, para criar uma nova geração, melhorada, de ima-

gens de acesso.  

Decidindo a resolução

Freqüentemente, a primeira decisão a tomar é a resolução

de captura do material. Quanto maior a resolução, maior

a qualidade da imagem digital, que eqüivale ao maior

tamanho dos arquivos. De fato, devido à natureza bidi-

mensional das imagens, quando a resolução dobra, o

tamanho do arquivo resultante quadruplica. Assim, procu-

ra-se utilizar a menor resolução que atenda com segu-

rança aos propósitos da imagem digital.

Para documentos iconográficos (fotografias, mapas etc.),

em que o valor visual do documento é essencial, torna-se

desejável que as matrizes digitais capturem o máximo de

informação; se possível, todos os detalhes do original.

Para isso, é preciso utilizar uma resolução de escanea-

mento igual ou superior à do documento original.

A resolução de um negativo ou slide fotográfico é determi-

nada por fatores complexos, que incluem o tipo do filme,

as qualidades ópticas e mecânicas da câmera e os cuida-

dos e decisões no processamento do filme. Os melhores

filmes fotográficos coloridos atualmente disponíveis atin-

gem uma resolução de 100 lp/mm. Filmes em preto-e-

branco podem atingir enormes valores de resolução (até

600 lp/mm em condições especiais). Entretanto, con-

siderando o conjunto do sistema de captura fotográfica,

com seus múltiplos componentes ópticos e mecânicos,

esses níveis de qualidade podem ser considerados utopias

teóricas. Valores mais típicos situam-se em torno de 20 a

80lp/mm (1000 a 4000dpi) [DIGITAL, 02] [PUTS, 01].

Na prática, isso implica em tamanhos de arquivos bas-

tante elevados, embora os scanners de filmes atualmente

disponíveis já ofereçam resoluções dessa ordem.

Quando a digitalização é feita através da cópia fotográfica

em papel, deve-se considerar que resoluções menores são

necessárias. De fato, a resolução de uma cópia fotográfica

será sempre inversamente proporcional à sua ampliação

e, às vezes, menor ainda devido às limitação da óptica do

ampliador. Considere uma fotografia no formato mais 

popular atualmente, 10-15cm, gerada a partir de um

negativo de 35mm (24-36mm), cuja resolução seja 

de 50lp/mm. A resolução da cópia, considerando um

ampliador perfeito, será dada pela equação 2.

Tomemos uma fotografia de 10-15cm, ampliada de 

um negativo colorido de 35mm, com sensibilidade

ISO400. A resolução adequada para digitalizar esse

filme, que tem resolução entre 20 e 40lp/mm, extraindo

toda a informação útil, estaria entre 1000 e 2000dpi.
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Com a digitalização feita a partir da ampliação, a reso-

lução adequada ficaria em torno de 240 e 480dpi. No

experimento que fizemos, o escaneamento a 600dpi já

revelou o grão do filme e em 1.200dpi a granularidade

foi bastante acentuada.

Imagens produzidas em matrizes tipográficas ou offset,

como pôsters, gravuras de livro ou de revistas, utilizam

"meios-tons" na reprodução da gama tonal. A imagem não

é formada por tons contínuos, como numa fotografia, mas

decomposta em minúsculos pontos de cor pura, cujas

dimensões ou densidade irão promover a sensação de

cores intermediárias, quando o documento é visto à dis-

tância de leitura. A resolução da imagem equivale à da

retícula utilizada para gerar o padrão de meios-tons, que

é medida em linhas por polegada ou lpi (Lines Per Inch).

Jornais utilizam retículas de cerca de 85lpi, um valor tão

baixo, que os pequenos pontos da imagem são visíveis

até mesmo a olho nu. Imagens utilizadas em publicações

de alta qualidade podem atingir até 200lpi.

A regra simples para fazer o escaneamento de imagens

impressas em meios-tons é usar o dobro da resolução

da retícula. Assim, por exemplo, para um original gerado

em retícula de 80lpi, deve-se usar um escaneamento 

de 160dpi.

Tomemos uma impressão em offset, colorida, gerada em

tela de fotocomposição de 150lpi. A resolução adequada

para digitalizar esse original seria de 300dpi. No experi-

mento que realizamos, verificou-se uma melhoria de

nitidez da imagem no aumento de 150dpi para 300dpi,

mas aumentos de resolução subseqüentes simplesmente

ampliam a granulação da imagem.

Na digitalização de imagens de offset, um problema que,

às vezes, surge é a formação de padrões de interferência

entre o padrão da retícula de meios-tons e a grade de

amostragem de digitalização. Esse efeito é chamado

moiré e produz uma texturização bastante desagradável

na imagem resultante. O problema pode ser amenizado

no pós-processamento da imagem, mas não removido

completamente. Às vezes, uma ligeira rotação do original

ou alteração na resolução de escaneamento resolve o

problema [WIKIPEDIA, 05], mas a única forma garantida

de eliminá-lo é fazer o escaneamento em uma resolução

pelo menos duas vezes superior à da retícula.

As imagens de acesso e reprodução, quer sejam direta-

mente digitalizadas, quer sejam produzidas pela com-

pressão das matrizes digitais, têm requisitos de resolução

menos estritos do que essas últimas. Ao se determinar a

resolução utilizada nessas imagens, considera-se mais a

capacidade do sistema visual humano do que a natureza

dos artefatos. A resolução da visão humana é medida em

unidades angulares e não em unidades lineares, reve-

lando o fato óbvio de que a capacidade de distinguir um

par de linhas depende da distância desse par de linhas.

A resolução de visão não excede um minuto de grau, o

que equivale, para um objeto a 25cm (a distância nor-

mal de leitura de um material impresso), a cerca de

8lp/mm ou 400dpi.

Contudo, se o usuário deseja ter a possibilidade de ampliar

a imagem sem perdas de resolução (como se ele estivesse

utilizando uma lupa para observar o documento original),

a digitalização deve levar isso em consideração. A fórmula

da resolução de aquisição é dada pela equação 3. Portan-

to, supondo um original de 10-15cm, que se deseja per-

mitir ao usuário imprimir nas dimensões de 15-22cm em

uma impressora de 300dpi, deve-se escaneá-lo a 450dpi.

Ao determinar a resolução de imagens de acesso e repro-

dução, devem-se considerar os seguintes fatores: 

� se o objetivo for a visualização da imagem em um moni-

tor de vídeo, a resolução desses dispositivos não ultrapassa

150dpi (valores mais típicos estando em torno de 90dpi).

Assim, uma imagem de 450dpi ultrapassa em três vezes a

resolução necessária (desconsiderando a ampliação);

Eduardo Valle e Arnaldo Araújo | Digitalização de acervos, desafio para o futuro | 135



� se não se estiver salvando as matrizes de digitalização,

deve-se extrapolar, dentro das possibilidades do projeto, a

qualidade das imagens de acesso e reprodução. Isso irá

garantir que elas não se tornem o fator limitante de quali-

dade, à medida que a tecnologia de monitores e impres-

soras avança; 

� não faz sentido utilizar uma resolução de escanea-

mento superior à de preservação, mesmo que se deseje

possibilitar grandes ampliações. O resultado final sem-

pre será limitado pela resolução do original. As

chamadas resoluções "interpoladas", ou seja, um

aumento "simulado" da resolução do original podem ser

utilizadas (embora a resolução real nunca aumente).

Contudo, é melhor armazenar o arquivo na resolução

do original e interpolar no momento do uso para evitar

desperdício de espaço de estocagem.

Para documentos de natureza textual, a perfeita repro-

dução da aparência visual não é tão importante quanto

a legibilidade. Kenney e Chapmam adaptam um método

para medição da qualidade em microfilmes — o Índice

de Qualidade (IQ) — para a digitalização de textos.

Segundo eles:

As normas técnicas mais exigentes foram 

desenvolvidas para a indústria de micrográficos

e se baseiam no método do Índice de Quali-

dade. De fato, os procedimentos de controle de

qualidade para inspeção de microfilme e o

método do IQ para descrever a legibilidade de

texto são bem adequados — com certas modifi-

cações — para predizer e avaliar o desempenho

de sistemas digitais de reprodução de imagens.

[…] Contanto que uma câmera ou um scanner

estejam operando em seus níveis ótimos, o IQ

pode ser utilizado para predizer os níveis de

qualidade marginal (3,6), médio (5,0) ou alto

(8,0) — que serão consistentemente alcançados

na cópia de uso." [KENNEY, 97]

O método do Índice de Qualidade é muito simples e rela-

ciona a altura do menor caractere de interesse no texto

(normalmente a altura da letra "e" minúscula) e a reso-

lução do documento. Ele pressupõe que, se o menor 

caractere do texto for representado por número razoável

de pontos, o texto como um todo será legível. No IQ tradi-

cional, para sistemas micrográficos, a altura é medida em

milímetros e a resolução, em pares de linha por

milímetro. Para se adaptar o sistema à tecnologia digital é

preciso converter a fórmula para a resolução em pontos

por polegada. A Equação 4 mostra as fórmulas.

Sumarizamos, na Tabela 1, algumas resoluções neces-

sárias para atingir o IQ desejado em documentos com

tipos de diferentes tamanhos.

A resolução utilizada no cálculo do IQ não é simples-

mente a resolução nominal de escaneamento das ima-

gens, e sim a resolução efetivamente obtida, ou a "resolu-

ção de saída". Esta resolução normalmente é menor que a

resolução nominal por causa dos chamados "erros de 

registro", que fazem com que os pontos da imagem nem

sempre correspondam exatamente às amostras coletadas

pelo elemento do scanner. Problemas de foco, trepidação

mecânica e outros também podem resultar numa resolu-

ção de saída inferior à nominal. A resolução de saída

pode ser medida através do uso de um cartão de resolu-

ção, o que garante a fidelidade dos resultados. 

Na falta desse cartão, Kenney e Chapmam recomendam,

em escaneamentos multitonais, considerar a resolução de

saída igual à resolução nominal e, em escaneamentos

bitonais, considerar a resolução de saída como dois terços

da resolução nominal [KENNEY, 97]. Nossos experimen-

tos indicaram, entretanto, que esses números nada têm

de absolutos, sendo sempre melhor usar o cartão de reso-

lução. O comportamento da resolução de saída depende

muito do equipamento utilizado para a aquisição, uma

razão adicional para se usar o cartão em vez dos fatores

de ajuste. [VALLE, 03] 
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Tonalidades

A importância relativa da cor e da reprodução tonal varia

de acordo com a natureza dos documentos. Na maioria

dos acervos textuais, cor e tonalidade são consideradas

irrelevantes. Isso é particularmente verdadeiro na digitali-

zação de microformas (microfilmes, microfichas), em que

a informação de cor foi perdida e mesmo a tonalidade foi

drasticamente reduzida. Em acervos iconográficos, entre-

tanto, a boa preservação de cores e cinzas é crítica.

Uma imagem bitonal é oito vezes menor que uma em

escala de 256 cinzas (o suficiente para capturar toda a

gama perceptível pelo olho humano). Por causa disso e

do alto contraste dos documentos textuais – tinta escura

sob fundo claro – muito freqüentemente se advoga o uso

da imagem bitonal na digitalização de textos. Entretanto,

a imagem multitonal preserva melhor a informação do

documento e, em muitos casos, torna-o mais legível. 

Textos com variações de contraste, borrados ou esmaeci-

dos são mais bem capturados em imagens com tons de

cinza. Mesmo documentos relativamente bem preserva-

dos, se impressos sobre marcas d’água ou com fundos

coloridos, repetidamente têm sua digitalização mais bem

sucedida em modo multitonal. Uma vantagem adicional

para o usuário é a possibilidade de ajustar, interativa-

mente e a seu gosto, brilho e contraste. Um fator adi-

cional, o alisamento dos caracteres, também aumenta o

conforto de leitura do usuário, especialmente no caso de

tipografias delicadas. 

Nosso parecer recomenda o uso de imagens bitonais ape-

nas para documentos especialmente regulares: tipografa-

dos ou impressos, com boa legibilidade, sem grande

degradação e em que o contraste entre o texto e o fundo

seja elevado e constante. Nos outros casos, especialmen-

te em textos datilografados, manuscritos, com diferentes

níveis de contraste ou que apresentem deterioração,

recomendamos fortemente a digitalização multitonal. Um

estudo detalhado sobre a digitalização bitonal de textos

versus multitonal encontra-se em [VALLE, 03].

Quando, por razões de tamanho de arquivo, for considera-

do essencial utilizar imagens bitonais, um procedimento

que resulta em melhores resultados é fazer o escanea-

mento em tons de cinza e depois converter a imagem uti-

lizando um algoritmo selecionado, ao invés de confiar na

bitonalização feita pelo próprio scanner que é mais gros-

seira. A imagem bitonal gerada por esse processo pode

ser colocada em uso normalmente, e a imagem em tons

de cinza usada como intermediária pode ser descartada

ou armazenada como matriz digital.

O método mais simples utilizado para bitonalização é a

"aplicação de limiar", e consiste em escolher uma tonali-

dade de cinza como limite entre os tons mais claros, que

serão convertidos para branco, e os tons mais escuros,

que serão convertidos em preto. A maioria dos scanners,

ao fazer a digitalização em modo bitonal, o faz pela 

aplicação de limiar.

Para algumas imagens, entretanto, pode ser vantajoso 

utilizar os chamados métodos de meios-tons ou "ponti-

lhamento" (dithering). Esses métodos distribuem uma

combinação de pontos pretos e brancos na imagem,

procurando simular o efeito de escala de cinza original. 

As imagens em meios-tons podem, inclusive, ser visua-

lizadas em tons de cinza quando o usuário as estiver 

utilizando abaixo de sua resolução original, proporcionan-

do excelente legibilidade. Elas não devem, porém, ser

usadas em aplicações de reconhecimento de texto.

Se a decisão for pela digitalização multitonal, resta definir

a profundidade de bit. Para aplicações convencionais, 8

bits costumam ser suficientes — o olho humano não dis-

tingue intervalos em uma variação contínua de 256 cin-

zas. Valores mais elevados são utilizados em aplicações

especiais de visão computacional e tratamento de ima-

gens. Para essas aplicações, 12 bits apresentam uma
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margem segura. Em alguns casos, como na digitalização

de microfilmes de alto contraste, a gama tonal é muito

limitada e 4 bits (16 tons de cinza) são suficientes.

Em busca da fidelidade

A preservação da informação de cor, quando é necessário

alto grau de fidelidade, apresenta um desafio adicional

para os atuais sistemas de imagem. Embora toda imagem

colorida seja formada por uma composição de cores

primárias, existe uma grande variação na escolha exata

das primárias, bem como uma enorme disparidade na

capacidade de os dispositivos representarem as milhões

de cores perceptíveis ao olho humano.

A forma como os diferentes scanners fazem a leitura dos

valores de verde, vermelho e azul não corresponde exata-

mente ao modo como os diferentes monitores definem e

exibem essas cores. Pior do que isso, a maioria dos sis-

temas de impressão não se baseia nessas primárias aditi-

vas, mas nas primárias subtrativas amarelo, magenta e

ciano (freqüentemente acrescidas de uma quarta

"primária", o preto, para melhoria de contraste). Existe

uma consideração adicional que é o fato de que quase

todos sistemas de imagem — monitores, impressoras,

scanners e até mesmo o olho humano — não se compor-

tam de maneira linear quanto à percepção ou produção

das cores, mas de forma exponencial. Na prática, isso

provoca as seguintes dificuldades: 

� os números que representam as cores precisam ser

traduzidos entre sistemas que usam cores primárias

diferentes;

� o comportamento não-linear dos diversos sistemas

varia em expoente, necessitando de ajustes para fazer a

correspondência entre os valores de cor;

� as diferenças de capacidade entre os dispositivos fazem

com que a representação de algumas cores seja impossí-

vel — gerando a necessidade de encontrar uma cor

aproximada. Os critérios para essa aproximação podem

variar bastante (preservar as relações tonais da imagem,

modificar o menor número de cores possível, maximizar a

saturação, um compromisso entre esses fatores etc).

Para endereçar essas questões, vários sistemas de fideli-

dade de cor foram propostos para fazer corresponder as

cores em diferentes dispositivos e solucionar a questão

das cores não-representáveis. O sistema proposto pelo

International Color Consortium requer que os dispositivos

indiquem seus perfis de comportamento quanto à cor em

um formato padronizado, e especifica técnicas para

traduzir as cores entre equipamentos diferentes [ICC, 05].

Outro sistema, endereçado especificamente para a

Internet e para a visualização de imagens em monitores,

envolveu a criação de um espaço de cores padronizado,

mas bastante restrito, chamado sRGB ou RGB padrão

(standard RGB). [STOKES, 96].

Para trabalhos em que a representação da cor é real-

mente crítica, existem equipamentos e diagramas de cali-

bração que permitem estabelecer relações de conversão

entre os espaços de cor dos diferentes equipamentos utili-

zados no procedimento de digitalização. Usando adequa-

damente esses equipamentos, é possível, por exemplo,

inspecionar no monitor o resultado do que foi escaneado

e, em seguida, imprimir o documento com excelente pre-

visão do resultado final. Infelizmente, os fenômenos de

cor são complexos e a calibração feita para um certo ilu-

minante (luz do dia) não funcionará necessariamente para

outro (luz de lâmpada fluorescente). Além disso, é preciso

recalibrar periodicamente os equipamentos, pois moni-

tores, scanners e câmeras digitais apresentam desvios em

seus espaços de cor ao longo de sua vida útil.

Formatos de arquivo: compressão

Uma vez adquirida a imagem digital, é preciso escolher o

formato de arquivo usado para armazená-la. Para fins de
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preservação, essa decisão é muito importante. Deve-se

utilizar um formato amplamente compatível, bem docu-

mentado, de preferência definido por um consórcio aber-

to (em contraposição aos formatos proprietários de

empresas), que preserve fielmente as informações cole-

tadas na aquisição e ainda permita o acréscimo de

alguns metadados à imagem digital — no mínimo os

parâmetros utilizados na sua digitalização, e uma identifi-

cação do documento original. Na prática, entretanto,

nenhum formato atualmente disponível atende plena-

mente a esses objetivos. 

O TIFF (Tagged Image File Format), formato de arquivo

etiquetado de imagem, aproxima-se dessa proposta ao

permitir armazenar a imagem digital preservando toda a

integridade dos dados. A documentação do formato é pro-

priedade da Adobe Systems, mas o formato em si é

amplamente documentado e a Adobe divulga livremente a

especificação técnica [ADOBE, 92]. O formato conta tam-

bém com uma vasta comunidade de usuários, que man-

têm e trocam informações a seu respeito [RITTER, 97]. 

O TIFF possui o conceito de etiquetas - metadados que

podem ser acrescentados ao cabeçalho do arquivo, com

informações de identificação da imagem e detalhadas

descrições de seu formato digital.

Contudo, por ser tão flexível, o TIFF tornou-se um 

formato complexo. Isso faz com que ele apresente pro-

blemas de compatibilidade, uma vez que nem todos os

aplicativos dão suporte a todos os detalhes de sua

especificação. É comum dois aplicativos não con-

seguirem compartilhar seus arquivos, mesmo quando

ambos usam o TIFF. Tentativas de normalização, como

o TIFF/IT, tiveram o efeito contrário de ampliar as vari-

ações encontráveis para o formato. O TIFF versão 6

permanece, porém, como um dos principais 

formatos de escolha para preservação digital. Sugere-se

utilizar com parcimônia os recursos opcionais mais

avançados do formato, de forma a se evitar problemas

de compatibilidade.

Uma alternativa pode ser o formato PNG (Portabel

Network Graphics) — gráficos portáveis de rede. O PNG

foi criado como um sucessor do GIF, um formato limitado

e que, por usar um método de compressão patenteado,

começou a ter seu uso desencorajado na Internet

[ROELOFS 05]. As especificações do PNG foram publi-

cadas pelo W3C e admitem menos variações de imple-

mentação que o TIFF, tornando o formato menos sujeito a

incompatibilidades [LILLEY, 03]. O PNG oferece a possi-

bilidade de anotação de metadados textuais, bem como

características interessantes como correção de gama

embutida e suporte aos principais espaços de cor depen-

dentes e independentes de dispositivo.

O PNG é um formato de compressão sem perdas. Isso

significa que um algoritmo reversível é utilizado para

reduzir o tamanho da imagem armazenada, preservando-

a sem nenhuma alteração visível ou invisível. Entretanto,

mesmo a compactação sem perdas pode afetar a longevi-

dade digital, dificultando eventuais tarefas de resgate de

arquivos obsoletos. Por outro lado, um arquivo PNG é

típicamente menor que um TIFF — sem nenhuma perda

de qualidade.

O formato JFIF – formato de arquivo para imagem JPEG

(Jpeg File Image Format) – utiliza compressão com perdas

para reduzir dramaticamente o tamanho das informações.

Aproveitando-se de características do sistema visual

humano, a compressão JPEG descarta parte da infor-

mação da imagem de forma a tornar o arquivo propício à

compactação e em seguida aplica métodos que lhe per-

mitem reduzir o tamanho do arquivo de 10 a 50 vezes e,

em algumas ocasiões, ainda mais [JPEG, 04].

Embora o JFIF seja uma escolha pobre para as matrizes

digitais, ele deve ser considerado para as imagens de

acesso ou reprodução por causa da sua grande capaci-

dade de compressão, mantendo a aparência da imagem.

O grau de compressão determina a qualidade resultante

do arquivo. Para reduções de até 10 vezes, as variações
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costumam ser imperceptíveis. O fato, entretanto, de o

JPEG ser um formato com perdas faz com que sua com-

pressão não seja reversível: uma vez que um arquivo foi

gravado em formato JPEG, a imagem original jamais pode

ser reconstruída, exatamente, a partir dele. Além disso, a

cada vez que o arquivo é salvo, novas perdas acontecem,

fazendo com que o JPEG seja um formato inadequado

para arquivos que precisem sofrer vários ciclos de retoque

ou alteração. Um fator adicional a pesar na decisão é o

fato de os defeitos de compressão serem invisíveis em

condições normais de visualização, mas poderem se

tornar muito evidentes se o usuário resolver ampliar ou

mudar o contraste da imagem. 

Estratégias de acesso

No universo das técnicas convencionais de conservação, a

preservação e o acesso são dimensões que não só se dis-

tinguem, como freqüentemente se opõem. Muitas vezes,

a única forma de garantir a preservação de um item é

reduzir sua circulação. 

Com a aplicação da tecnologia digital, esse cenário é radi-

calmente transformado, pois essas dimensões se tornam

relacionadas e cooperantes. O desenvolvimento de uma

estratégia de recuperação eficaz da informação é neces-

sário para que a digitalização possa ser considerada uma

atividade de preservação. "[…] gerar uma cópia de preser-

vação de um livro deteriorado […] sem tornar possível sua

localização […] é um desperdício de dinheiro. A preser-

vação no universo digital descarta toda e qualquer noção

dúbia que entenda preservação e acesso como atividades

distintas." [CONWAY, 97] Isso se coaduna com a idéia de

que a memória tem uma importância social que ultra-

passa o simples arquivamento de artefatos.

É preciso impedir que os grandes volumes documentais

se degenerem numa massa amorfa de informações mal

classificadas e mal indexadas. Sem uma boa estrutura

informacional, dificulta-se o acesso ao acervo, pois cada

consulta resulta em uma grande quantidade de respostas

espúrias mescladas à informação útil. Assim, a coleção

deve ser protegida contra sua própria desmesura, o que é

feito através de mecanismos de arranjo e indexação e da

criação de instrumentos de pesquisa que garantam a pos-

sibilidade de recuperação da informação.

Em acervos textuais, a busca por texto livre, associada

aos dicionários de sinônimos e ao tratamento semântico,

está revolucionando a forma como os consulentes — e

até mesmo arquivistas — percebem as coleções. Se antes

uma indexação cuidadosa com vocabulários controlados e

tesauros era uma condição sine qua non, hoje é possível

um tratamento sumário acompanhado da busca direta

pelo conteúdo do texto. Entretanto, para possibilitar a

busca textual não basta obter a imagem do texto, é pre-

ciso fazer o reconhecimento de caracteres (cujas vanta-

gens vão além da simples busca, pois o texto pode ser

copiado, colado e manipulado com mais conforto).

Existem duas tecnologias de conversão de texto em 

imagens para texto codificado em caracteres. A primeira,

chamada de OCR (Optical Character Recognition) –

reconhecimento óptico de caracteres – é normalmente 

utilizada para texto tipografado ou impresso em alta 

qualidade, em que o tipo dos caracteres é bastante legível

e regular. O OCR utiliza métodos mais expressos e 

convencionais de reconhecimento da forma das letras.

Uma segunda técnica, chamada de ICR (Intelligent

Character Recognition) – reconhecimento inteligente de

caracteres – é baseada em inteligência artificial e métodos

estatísticos e aplica-se a textos mais problemáticos, como

impressos matriciais, tipografias antigas, dactilografia e

até mesmo manuscritos. 

Quando essas tecnologias são utilizadas para fins de apre-

sentação do texto convertido, taxas de reconhecimento

muito elevadas são requeridas, pois os erros serão visíveis

e, se freqüentes, torna-se mais econômico redigitar o texto

Revista do Arquivo Público Mineiro | Arquivística140 |



do que reconhecê-lo e corrigi-lo. Felizmente, para simples

operações de busca, é possível usar a técnica do OCR

sujo: a busca por texto livre é feita a partir dos caracteres

convertidos, com erros e tudo, usando um método de

busca robusto contra imprecisões. Para a apresentação,

porém, a imagem da página é utilizada.

Os acervos iconográficos também já se beneficiam da

busca baseada no conteúdo. De fato, uma das aplicações

mais interessantes da tecnologia digital decorre da possi-

bilidade de se utilizarem métodos que interpretam direta-

mente as imagens, ao invés de confiarem apenas no texto

a elas associados. Embora esses métodos ainda sejam

incipientes, eles produzem bons resultados em algumas

aplicações, e sistemas comerciais já estão disponíveis.

Num futuro breve, o usuário poderá utilizar essas técnicas

para consultar todas as imagens em que aparece determi-

nada pessoa ou objeto ou, ainda, identificar as fotografias

de exteriores ou de interiores, de paisagem urbana ou de

paisagem natural, dentre outras possibilidades. 

Conclusões

Quase sempre, a digitalização no universo de arquivos e

bibliotecas é motivada pela facilidade de acesso ao acervo

que propicia. Contudo, muitas vezes a preservação é um

dos objetivos visados, especialmente quando se trata de

documentos cuja complexidade dificulta o uso das técni-

cas convencionais. Objetos tridimensionais, discos e fitas

de áudio, filmes e muitos outros artefatos são passíveis de

representação no mundo dos computadores, mas neste

artigo nos limitamos à aquisição de imagens bidimension-

ais, aplicável a uma vasta gama de acervos: mapas, plan-

tas, pinturas, desenhos, livros, manuscritos, fotografias,

microfilmes etc. Fizemos uma discussão dos desafios pro-

postos pela presença do acervo digital e procuramos

responder à questão de como ajustar os parâmetros 

técnicos da digitalização de forma a otimizar os resultados

do processo.

A digitalização traz inúmeras possibilidades para o univer-

so da preservação de acervos. Entretanto, sua aplicação

em artefatos de valor permanente deve ser conduzida

com cuidado, acompanhada de uma estratégia a longo

prazo, sob pena de colocar o acervo à mercê da fragili-

dade da tecnologia digital. Em particular, a questão da

longevidade digital e do acesso deve ser abordada em

qualquer plano de reformatação para o meio digital.

A facilidade no uso corrente da informação digital provo-

ca, freqüentemente, a ilusão de que o usuário detém sua

custódia completa, e de que os recursos disponíveis para

sua manipulação são, em si, flexíveis e de alta acessibili-

dade. Uma análise mais esclarecida demonstra, porém,

que os dados digitais são fortemente dependentes de todo

um contexto tecnológico/social para que se obtenha o

mínimo grau de intelegibilidade.

Ainda assim, a preservação dessa informação se impõe

como uma necessidade cada vez mais urgente, devido

não apenas ao crescente patrimônio produzido através de

computadores, mas também ao uso da digitalização como

técnica de preservação em casos nos quais a refor-

matação convencional não apresenta bons resultados.

A representação digital sintetiza radicalmente o artefato

original, pois consiste em uma coleção de "amostras

numéricas" de mensurações feitas neste original. Por isso,

é preciso decidir a priori quais os aspectos do documento

se deseja preservar, em que grau de fidelidade, e garantir

que o processo de conversão atenda a essas metas de

qualidade. Assim, o uso da digitalização como forma prin-

cipal ou colateral de preservação de acervos requer um

cuidadoso ajuste de parâmetros de qualidade, e decisões

que variam desde a compra dos equipamentos de

aquisição até o formato de armazenamento dos arquivos.

Na digitalização de imagens, os principais parâmetros de

qualidade são a resolução; a decisão de capturar uma

imagem: bitonal, multitonal ou em cores; a inclusão ou
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não de técnicas de calibração de cores; o formato de

armazenamento dos arquivos e o uso ou não da com-

pressão de imagens. 

Ao decidir com que qualidade digitalizar, deve-se 

evitar cair em duas situações extremas. A primeira, ser

muito modesto nos parâmetros de qualidade, ignorando

toda extrapolação das necessidades presentes. Como o

principal custo do processo consiste no "virar das pági-

nas", é preciso esquivar-se do ônus de redigitalizar as

imagens cada vez que surge uma nova aplicação. 

A outra é dimensionar os parâmetros acima da quali-

dade dos próprios originais ou incluir tratamentos 

dispensáveis. Gerar arquivos desnecessariamente

grandes irá onerar a etapa de estocagem a longo 

termo, o que, em última análise, é danoso para a

preservação do acervo.

Esperamos que as orientações contidas neste texto pos-

sam auxiliar o profissional a trilhar o "caminho do meio",

determinando, através da análise dos documentos origi-

nais, os parâmetros de digitalização ao mesmo tempo

econômicos e seguros para a preservação de seus acervos

a longo prazo. 

Tabela e Equações

Tabela 1: Relação entre resolução e índice de qualidade

em documentos textuais

Equação 1: 

Conversão das medidas de resoluão em lp/mm para dpi

Resolução Original 
=

Resolução Original

Ampliação           Dimensão da Cópia/Dimensão Original

Equação 2: 

Resolusão necessária para a digitalização de uma cópia fotográfica

Equação 3: 

Determinando a resolusão das imagens de acesso

Equação 4: 

A fórmula do índice de qualidade para resolusão em lp/mm (a);

e em pontos por polegada (b). h é a altura em milímetros da letra

"e" minúscula de menor tipo presente no texto;  p é a 

resolusão em lp/mm;  r é a resolusão em dpi
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